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ANEXO NESTE NUMERO 

. Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses 

Aviso ao Público. — (3.º Aditamento ao Aviso ao 

; Público À n.º 57). — Serviço combinado com o 

Caminho de Ferro Mineiro do Lena, — Troço em 

— exploração de Martingença à Porto de Mós — 

EPRICLIE: FEESDITCRAIES TOOIUIS AOCEINIORIO OEA STE Do EIS URINA CR ANDERS 

| 
a NECY OR SAT 1 DE OUTUBRO DE 1930 NUMERO MVZ A 



GAZETA DOS CAMINHOS DE FERRO 

FUNDADOR 

L. DE MENDONÇA E COSTA 

DIRECTOR 

Engenheiro J. FERNANDO DE SOUZA 

SECRETARIO DA REDACÇÃO 
Dr. CALADO RODRIGUES 

REDACTOR E EDITOR 
CARLOS D'ORNELLAS 

COLABORADORES 

Coronel DELFIM M. MONTEIRO 
M. DE MELO > AMPAIO (Visconde de Alcobaça). 

Coronel CARLOS ROMA MACHADO 
Engenheiro CARLOS MANITTO TORRES 

Coronel RAUL ESTEVES 

Coronel de Eng. JOÃO A. LOPES GALVÃO 
Capitão JAIME GALO 

Engenheiro GABRIEL URIGUEN 

Capitão MARIO COSTA 

Capitão LUNA D'OLIVEIRA 

PREÇOS DAS ASSINATURAS E NUMEROS 
AVULSO 

Portugal . (semestre). . ..  30$00 
Estrangeiro (ano) £€ . . .. 1.00 
Espanha ( >) pesetas. . 35.00 
França ( >) francos. . 100 
Africa CS URDS es 72$00 
Empregados ferroviarios (tri- 

MESBROT ia o DADA, 10800 
Numero ávulBO. à 6 o +. 2$50 
Numeros atrazados. . . .. 5$00 

REDACÇAO, ADMINISTRAÇÃO 
E OFICINAS 

RUA DA HORTA SECA, 7 
Telef. P B X 2 0158 

DIRECÇÃO: 2 71520 

Viagens e Tarifas 
ISTE, de ha muito, uma utilissima 

E tarifa de transportes a domicilio, nas 

duas capitais do país, a qual vem prestando 

ao público assinalados e importantes servi- 

ços, sob o ponto de vista de comodidade e 

de economia na condução "de mercadorias. 

E' para lamentar, apenas que êsse van- 

tajoso sistema de transportes não se alar- 

gue a outras terras, aliás já hoje muito de- 

senvolvidas e em constante desevolvimento, 

como Braga, Evora, Beja, Aveiro, Coimbra, 
Figueira da Foz, Santarem, etc., e mais para 

desejar seria que essa tarifa de camionagens 

domiciliarias tivesse a necessaria divulgação, 

aperfeiçoando-se, ao mesmo tempo, os 

meios de condução por tal sistema. 

Com efeito existem muitas estações, 

por êsse país fóra, cujos transportadores a 

não conhecem, e sabemos até que a maior 

parte das exnedições deixam de ser feitas 

ao seu abrigo por falta da necessaria pro- 

paganda, por quem de direito, junto dêsses 
mesmos transportadores. 

Já em vúmeros anteriores da Gazeta 
nos referimos a tais anomalias, que era 

mais que tempo de remediar, por isso que 

as mercadorias, despachadas directamente 

ao domicilio dos consignatários, teriam a 

vantagem, muito para considerar, de serem 

sempre conduzidas sob a responsabilidade 

idónea da Companhia expedidora e da 

Empresa Geral de Transportes, à compa- 

nhia agregada para tal fim, evitando-se os 

prejuizos a que dão sempre lugar as bal- 

deações e transportes por veículos parti- 

culares que, não Só cobram um preço de 

frete mais elevado mas, e sobretudo, quasi 

nunca são responsabilisadas pelas avarias 

ou faltas a que dão origem. 

Como o problema é de interesse geral, 

dêle nos ocuparemos mais de espaço e 

sempre que o entendâmos oportuno, pois à 

Gazeta dos Caminhos de Ferro não são 
alheias questões desta transcendencia e 

está no seu programa — velho programa, 

por sinal! — trata-los com carinho e com o 

necessário desenvolvimento que reclamam 

os interesses gerais da nação. 

| 
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ES CPEIANO DE AGRUPAMENTO 

DAS LINHAS CEANSSIRIDADAS 
(Continuado da Gazeta de 16 de Agosto de 1930) 

Conforme atraz se ponderou, poder-se- 

iam dividir as linhas de via estreita (com 

exclusão dos pequenos grupos do Lena, de 

Loures e de Tejo-Oceano-Sado), não em dois, 

mas em três grupos. 

O primeiro seria o das linhas do Minho, 

definido já no Dec. n.º 12.568, tendo por 

nucleo as da Companhia do Norte de Por- 

tucal, a que se acrescentaria a do Corgo 

para melhor organização dessa linha em pos- 

sivel concorrência com a do Tamega para 

certas relações. 

Estão incluídas na primeira fase da cons- 

trucção prescrita no Dec. n.º 18:190: a trans- 

versal do Minho dos Arcos de Val de Vez, 

concedida já de Braga a Guimarães à Com- 

panhia do Norte; à linha do Lima, com o 

primeiro lanço de Viana a Lanhezes em cons- 

trucção pelo Estado; o troço da Trindade á 

Boa Vista, da linha de Guimarães, concedido 

á mesma companhia; a linha do Ave, de 

Caniços ao Arco de Baulhe; os troços da 

linha do Tamega de Celorico á do Corgo; à 

transversal do Minho em Crespos; o troço 

da linha de Famalicão, d'essa vila, á linha do 

Ave: toda a linha litoral do Minho, Povoa a 

Viana, da qual está concedido o troço de 

Povoa a Espozende á Companhia do Norte. 

Está pois prevista para futuro proximo a 

construcção de quasi todas as linhas secun- 

dárias do Minho e a sua ligação com a do 

Corgo. : 

Por varios decretos com força de lei já 

promulgados, tem existencia legal o grupo 

das linhas secundarias do Minho, em via de 

realisação rapida e quasi integral. 

Quanto ás de Traz-os-Montes, de via es- 

treita, que nele devem ser incorporadas, fa- 

riam parte do grupo previsto ao norte do 

Douro, mas só gradualmente se completaria 

ação, de que é condição essen- 
essa incorpor ; 

e Traz-os- 
cial a construcção da transversal d 

Pelo Eng.º FFRNANDO DE SOUSA 

Montes, que liga as linhas transmontanas 

existentes, ao menos até Mirandela. 

O segundo grupo seria o da Beira litoral, 

compreendendo 226 km. de linhas em explo- 

ração, do Vouga e de Santa Comba a Vizeu, 

e as linhas classificadas de Crestuma, Canta-' 

nhede, transversal de Castro Daire, de Gou- 

veja, de Arganil, de Penacova, de Entronca- 

mente a Miranda e parte da linha da Certã 

de Tomar a Castelo Branco, a transversal de 

Figueiró e a parte da linha do Côa de Cas- 

telo Branco ao Sabugal. 
O troço da Regua a Lamego deve tambem 

fazer parte da transversal de Castro Daire. 

Somaria tudo cêrca de 1.000 km., possi- 

velmente reduzidos pela passagem de alguns 

troços á via larga. 

O terceiro grupo asseguraria as relações 

de Traz-os-Montes com as Beiras e com- 

preenderia todas as linhas daquela pro- 

vincia, com excepção da do Corgo, 5so- 

mando 185 km. em exploração na do Tua e 

do Sabôr e 241 km. por construir: total 426 

km. a que se.juntariam nas Beirás a parte da 

linha de Lamego dessa cidade a Pinhel, a de 

Vizeu a Foz-Tua e a parte da do Côa do Po- 

cinho a Pinhel, somando 307 km. A extensão 

total do grupo seria pois de 733 km. aproxi- 

madamente, ligando-se em Vizeu, Lamego e 

Sabugal com o grupo litoral, em Vila Pouca 

ou Pedras Salgadas com o do norte e no Po- 

cinho e Tua com a linha do Douro. 

E todas essas linhas, tanto ao norte como 

ao sul do Douro, embora de incontestavel. 

utilidade, serão deficitarias ou, pelo menos, de 

exiguo trafego, quasi exclusivamente regional. 

As producções das Beiras e de Traz-os- 

Montes são analogas, não dando logar a 

orandes correntes de trafego entre as duas
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zonas. As relações comerciais são quasi todas 
com o Porto por intermedio da linha do 
Douro. 

Ficaria, pois, esse grupo, todo de linhas 
pobres, tendo por nucleo as de Vizeu e Bra- 
gança, enquanto o outro exploraria a zona 
litoral, mais populosa e rica. 

Na hypothese de dois grupos, ha quatro 
estações de transmissão entre linhas de via 
estreita: Senhora da Hora, Regoa, Tua, Poci- 
nho, coincidindo esse serviço nas ultimas tres 
com as transmissões de ou para a via larga. 

No caso dos tres grupos, as estações de 
transmissão seriam; Senhora da Hora e Re- 
gua, entre os grupos do Minho e Beira litoral; 
Vila Pouca ou Pedras Salgadas entre as do 
Minho e das Beiras interiores ; Lamego e Vi- 
zeu entre os dois das Beiras ; total 5 em vez 
de 4, 

É não se objecte a improbabilidade da 
construcção das transversaes de Traz-os- 
Montes, sem as quais ficariam desligadas das 
outras as linhas do Tua e Sabôr. 

O plano de agrupamento tem por base 
legal imposta pelo Dec. 13,829 o plano da 
rede aprovado pelo Dec. 18.190, no qual figu- 
ram aquelas transversais. Esse plano de agru- 
pamento é distinto da forma e epoca da sua 
realisação. Demais, a transversal de Valpaços, 
de manifesta importancia economica, liga a 
linha do Tua ás outras, ficando pois isolada 
apenas a do Sabor. 

Parece pois solução mais larga e simplifi- 
cadora a das duas grandes zonas, uma ao 
norte, outra ao sul do Douro, ambas com 
mais de 1.000 km.; a primeira com 1.700.000 
habitantes e a que fica ao sul 1.800.000 apro- 
ximadamente. Se uma tem nos distritos de 
Viana, Braga e Porto densidades de popula- 
ções que vão de 102 a 212 (excluindo a cidade 
do Porto), a outra tem nos de Coimbra' e 
Vizeu de 81 a 124, a compensar à exigua den- 
sidade dos distritos de Vila Real e Bragança 
na primeira (56 e 25), Guarda e Castelo Branco 
na segunda (47 e 36). Em cada grupo haveria 
linhas ricas e de intensa circulação unidas a 
outras deficitarias ou, pelo menos, de escassa 
receita liquida. 

Considera-se portanto preferivel essa so- 
lução dos dois grandes grupos, 

( 
PE it 

Ão sul do Tejo estão apenas classifica- 
das as linhas de via estreita de Cacilhas a 
Cezimbra e Setubal, a que se juntará possi- 
velmente um ramal para a Costa de Capa- 
rica, formando pois um pequeno grupo dis- 
tinto dos outros de igual bitola. 

& * * 

Ficariam assim as linhas da via estreita 
divididas em dois grupos de extensão supe- 
rior cada um a 1.000 km., com unidade de 
exploração, separados pelo Douro e tendo 
ligações na Senhora da Hora, Regoa, Tua e 
Pocinho. 

Além desses haveria três pequenos egru- 
pos de interesse local: o do Lena, o de Lou- 
res e as linhas Tejo-Oceano-Sado, respecti- 
vamente com 203, 57 e 60 km. 

11) — Plano proposto 

Segundo o plano delineado, a rede nacio- 
nal seria portanto dividida por três grandes 
grupos: um abrangendo todas as linhas de 
via larga e os outros dois, separados pelo 
Douro, aos quais se juntariam os três peque- 
nos grupos da Lena, de Loures e do Tejo- 
Oceano-Sado. 

VIA LARGA: 

As extensões aproximadas do grupo seriam 
as seguintes: 

SUOR DIOTRÇÃO te aos 2.713 km. 
DOR CONST o a ds od, 120. 

3.842 » 

Se atendermos apenas aos troços atribui- 
dos á primeira fase, que somam 307 km, essa 
extensão imediata provavel reduzir-se-á a 
pouco mais de 3.000 km, 

VIA ESTREITA: 

a) Ao Norte do Douro 

EMLENDIOTAÇÃO e 16 Enc 422 km 
DOF CONSUL Ma Vadia pa EO aa 
abatendo Crestuma á Se- 

nhora da HOFASSASO O, do a 

[SEA A aa, 

| 
|
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Tendo em conta a extensão a construir na 

primeira fase, que é de 401 km. a das linhas 

do grupo atingiria em futuro proximo 823 

km., o que basta para constituir uma impor- 

tante unidade de exploração. 

b) Ao Sul do Douro 

em exploração...... A 274 km. 

por Estistfuir. ..ú.2ue vaes 1.242 » 

1:5160 » 

a juntar Crestuma á Se- 

nhora da Hora....... DS: 

a deduzir o grupo do 

[LENA DAS 203 

a deduzir o grupo de 

KONTOS cb Ac e Sh ROO 12 

1328], no 

Figuram na primeira fase 347 km.; juntan- 

do-lhes 274 em exploração, fica a extensão 

imediata reduzida a 621 km., que será certa- 

mente acrescida de outros troços em futuro 

proximo, pois as linhas de Gouveia e Canta- 

nhede não podem ficar por completar. 

” 3 va 

e vês. Dx) 
...: 

ES 
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c) Na região do Lena 

SI EXDIOTAÇÃO 1-diela tin aesção a 18 km 
DOr:GONSUEUTT 4 CE 0 dE 850 

| 203 » 
d) Na região de Loures 

DOT CONST nO alan 51 km 

e) Na peninsula de Setubal 

pot COnStrDIir isa : 60 km. 

+ E 

Em resumo e conclusão, o plano de aegru- 
pamento das linhas para efeitos de exploração 
deve compreender os seguintes grupos: 

1.º — Todas as linhas de via larga; 
2.º — Todas as de via estreita ao norte. 

do Douro, excepto o troço de Cres- 
tuma á Senhora da Hora; 

3.º — Todas as linhas de via estreita ao 

sul do Douro, acrescentando-se-lhe 

a de Crestuma á Senhora da Hora. 

Além desses haveria os pequenos grupos 

do Lena, de Loures, das linhas concedidas á 

Campanhia Tejó-Oceano-Sado. 
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ESTRANGEIRAS 
——M A D R ID — 

SAN BERNARDO, 13 E AVE- 

v
e
.
 

4 
s
á
 

.s
” 

.
.
.
.
 

e
s
a
s
t
a
s
c
e
a
r
t
e
s
 

.
.
.
 

A
S
A
E
 DA 
ER
RO
 

AR
EO
SR
A 

CA
RT
A 

DASA
DANO

A: 
* 

e
.
.
.
 

sto 

sistema impregnação “RUEPING — Travessas de Asbes- 

ton—Utensilios para caminhos de ferro e minas—“TRU- 

CKS” — Alcatrão para tirafundos — Cones e câános es- 

s — Maquinas de soldadura electrica “GEFEIV' — 

Desincrustadores — Casquilhos de reforço 
eoTTIe Is eraecsasces IE EbNeccameseta AA: 

triado 

. 

ÇOES- E PREÇOS! 
> * r > 

PST e SA sta ta escassa SA MCSTNOERA 2 vis RHIIRA far. LEILA AA AAA .. 
ESA MINA AA EA A IIIOS LAN ASA DAAMANE (3: 4 10 

PÉ 
MES IOTOS, ... 

.... 

LN it 

Ca. 
.. VITA .. 

... IA 2 RES AR 

ETA VIDEO Se Soa ES INS ... na” * * ve” um: 



316 

O Metropolitano 
de LiISboa 

De vez em quando surgem em Portugal grandes 

projectos, projectos grandiosos em que tem ensejo de 

se expandir, mais talvez do que a nossa ancia natural 

de progressos, aquela aspiração para a grandeza que 

nos ficou dos tempos remotos de ha 4 e 5 seculos em 

que os portugueses esboçaram á vontade o maior 

imperio do mundo, á custa de esforços heroicos de 

toda a especie. 

Vinham abarrotadas de oiro, de pedrarias, de 

tecidos ricos, de especiarias, de opulencias de toda a 

classe as naus que regressavam das terras mara- 

vilhosas. 

Eramos bem os senhores do mundo, não só no 

' «conceito puramente material dos centros mercantes 

mas no conceito mais alto, mais refinado. das chan- 

celarias mais potentes. 

Desse poderio mercantil e desse não menor poderio 

político, derivou. para os espíritos da generalidade dos 

portugueses, uma febre ardente de grandezas que, 

passada, á fôrça de dissipações e à falta de gente, a 
epoca da realisação possível do sonho em toda a sua 

grandeza, entrou de traduzir-se em projectos gran- 

diosos mas de inevitável irrealisação. 

Surgiram assim, os projectos esplendidos da ponte 

sôbre o Tejo, do tunel sobo Tejo, do Metropolitano, etc. 

Note-se que o surgir destes projectos não nos apouca. 

Esses projectos surgiram quando por tôda à parte, 

por tôdo o mundo, surgiam projectos semelhantes, 

Frizei já, mais duma vez, à coincidencia do apare- 

cimento desses projectos em varios países. Por exemplo: 

O aparecimento, entre nós dos projectos da ponte 

sôbre o Tejo e do tunel sôbre o Tejo, é contemporâneo 

do aparecimento do projecto da construção de uma 

enorme ponte lançada sôbre o canal da Mancha, à 

ligar a França e a Inglaterra e do projecto do tunel 

sob a Mancha, que mais uma vez acaba de ser engulido 

pelo Parlamento britanico sob a pressão de altas razões 

militares, 

Tal como aconteceu com os projectos Ínglezes, 
também os projectos portugueses, se teem erguido e 

teem caído numerosas vezes acompanhando nessas 
quedas e ressurreições os projectos similares que lá 

por fora surgem. 

Não nos apoucâmos, pois, com à referencia a êsses 
projectos. O mais que pode dizer-se é que fazemos 

assim a demonstração de que também Portugal, como 

não podia deixar de ser, sofre a acção desses movimen- 

tos febris mundiais propícios ao aparecimento desses 

projectos grandiosos. 
* » o 

- Veiu isto a proposito do projecto do Metropolitano 
que parece estar novamente no primeiro plano da 

discussão, 

— GAZETA DOS CAMINHOS DE FERRO 

Vista da estação de Cluny do Metropolitano de Paris 

Já não é à primeira vez que a Gazeta dos Caminhos 

de Ferro se ocupa dêste importante assunto que não 

nos atráe por qualquer interesse que não seja o do 

progresso da cidade e o da curiosidade natural em 

tôõdos os jornalistas que sentem prazer em tratar 

assuntos importantes. 

Em um dos artigos que a Gazeta dedicou, h4 anos, 

ao Metropolitano, escrevia-se o seguinte: 

tLisboa sem um sistema de esgotos conveniente; 

com as suas arterias, na maioria, mal iluminadas 

ou completamente às escuras; sem agua bastante para 

as necessidades dos seus munícipes e falta quasi abso- 

luta no verão para as regras das ruas; com um serviço 

de limpeza que tudo deix2: a desejar e que pela forma 

como está sendo feito dá lugar a que muitas vielas, 

pela acumulação do lixo proprio e do que nelas os 

moradores depositam, se transformem dias e dias, em 

verdadeiras estrumeiras; com o pessimo estado em 

que se encontra o pavimento das ruas que, excepção 

feita das principais arterias do centro da cidade, quasi 
estão intransitaveis; Lisboa onde a grande maioria das 
habitações modestas não teem retrete, onde o grande 

numero de bairros e arruamentos novos se encontram 

por concluir, onde não ha casas suficientes para alo- 
jar todos os seus habitantes, onde não há a higiene 

nem o conforto de que já hoje desírutam todas as 

principais cidades dos outros paizes da Europa, não 

pensa em se lavar, em se compor de forma a apre” 

sentar, ao menos, um aspecto decente aos olhos dos 

estrangeiros que nos visitam. Não: Lisboa sonha com 
um Metropolitano; Lisboa quere uma ponte sobre o 

Tejo?. 
Este era, realmente, o quadro lastimavel que a 

cidade oferecia então aos olhos de nacionais e estran- 

geiros com consegfiências desgraçadas para o credito 

de Portugal lá fóra. : 
E é evidente que, em face deste quadro, traçado 

com tanta verdade, dando, de forma tão intensa, uma 

impressão tão exacta, tão nítida, do estado em que à 
cidade se encontrava então, as considerações da Gazeta 

não podiam ser feitas senão no sentido de apontar o 

projecto do Metropolitano como um projecto a pôr



em segundo plano, um projecto que não era lícito, 

que não era decente pôr no campo gas realisações 

imediatas, emquanto não se mostrassem modificadas 

favoravelmente as desgraçadas condições da cidade 

que deixámos apontadas. 

Forçuso e agradavel é reconhecer que essas condi- 

ções desagradaveis se modificaram desde então duma 

maneira profunda. O esforço desenvolvido desde 1926 

pela actual edilidade tem sido alguma coisa de notavel 

que tem profundamente modificado, duma maneira 

favoravel, a maior parte dos aspectos desagradaveis 

que ficaram apontados. 

Penso, pois, que o projecto do Metropolitano já não 

deve ter-se como projecto inoportuno. Pelo menos, já 

não devemos considerá-lo como projecto irritante no seu 

confronto com outras aspirações irrealisadaás da cidade. 

O recente indeferimento de um requerimento rela- 

tivo ao projecto veiu despertar o desejo de tratar do 

assunto, o que farei em um dos proximos numeros, 

procurando arquivar na Gazeta as razões aduzidas 

tanto pelos que defendem a construção como por 

aqueles que lhe são adversos. 

et 

O seu desenvolvimento ferroviário 

após a Grande Guerra 

Por toda a Europa culta se acentuam, de ano para ano, 

n$ progressos da viação acelerada, quer por caminhos de 

ferro, quer por estradas de rodagem. . 

E estas tem tomado um tal incremento, nos últimos 

tempos, que estão colocando os caminhos de ferro em 

sérios embaraços e dificuldades. | 

Não é só em Portugal que isso se verifica. Lá fóra, e 

por todos os países, às companhias e empresas ferroviárias 

queixam-se dêsse fenómeno da vida social e comercial 

moderna, e a tal ponto que não cessam de estudar, atura- 

damente é com afinco, a solução de tão transcendente pro- 

blema, que ha-de vir a ser resolvido de maneira à unificar 

os interesses de uns e de outros, porque tal prática seimpõe 

a bem da economia geral, e de cada nação, em particular, 

Desde os países baixos, que entraram n&8 duerra, até 

nos peninsulares, de àquem Perineus, se verifica uma 

drande confusão originada no desenvolvimento que o auto- 

mobilismo últimamente tem tomado. | 

O Estado da Letónia, nos caminhos de ferro que direc- 

tamente explora, soube, entretanto, contrabalançar essa 

concorrência com o estabelecimento e exploração de novas 

linhas, no exercício de 1998-299, e com o acréscimo do 

número de combóios de passageiros, pelo menos para ocor- 

rer no tráfego local; pois que, apesar do aumento do 

número de passageiros ter sido, nêste àno, de 2,5º%02 & O 

percurso quilómetrico de mais 3,7 %, não lograram OS 

caminhos de fer 

por estrada, vêr ultrapassada e percentagem 

mento de vísjeiros. 

Por outro lado, o que constitue um refléxo de boa admi- 

nistração, deve notaf-se que, apesar da criação de novas 

linhas e novas estações em linhas antigas, os mesmos cami- 

nhos de ferro viram diminuídas às Suas despesas de explo- 

ração, em 4 º%,, em 1928-29, comparadas com as de 1927-28. 

Outro tanto sucedeu na Yugolásvia, que não só aumen- 

tou o seu número quilométrico de 45k,200 em 1926 e de 

36k,600 em 1927, em comparação com 1925, mas ainda Viu 

Calado Rodrigues 

do seu movi- 
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ro do Estado letão, devido à concorrência ' 

subir de 109.96 %/5 para 114.532, as receitas da exploração, de 

1926 para 19297, com uma diminuição de pessoal que vaide 3.587 
agentes de 1925 para 1926 e de 1.247 de 1926 para 1927, ou seja, 

em dois anos, um decréscimo no total de 4.834 pessoas. 

E' para notar, também, e em especial, a boa ordaniza- 
ção dos caminhos de ferro alémães, à braços egualmente 

com & concorrência automovel, como o acentúa, num so- 

berbo reletório que temos presente, o comissário dos 

caminhos de ferro da Dentsche-Reichshbahn- Geselischa*!ft, 

referindo-se aos últimos cinco anos de exploração daquelas 
linhas, findos em 31 de Dezembro do ano passado, apesra 
do novo regime em que entraram os camindos de ferro 

alemães depois dos acôrdos estabelecidos na Haia, como é 
público e notório. | 

Assim, o comissário alemão, que bem revela A sua 

grande mentalidade e a sua superior competêncio na maté- 

ria, atribue a dois importantes factores a diminuição do 

tráfego de mercadorias: um, à flexão das actividades eco- 
nómicas que se acentuou no fim do ano de 1929, sobretudo 
nos primeiros mêses do ano corrente; o outro, ao desen- 

volvimento automobilista, sempre crescente, que exerce a 

sua acção, não só no tráfego de passageiros, mas ainda no 

de mercadorias de classes superiores que, encontrando as 
tarifas ferroviávias um pouco elevadas, devido à naturesa 
da sua composição, são estas transportades por estradas 
de rodagem com manifesto prejuíso para as linhas ferreas. 

Desde 1915, porém, e à excepção do ano de 19296, a 

Deutsche Reichsbaln-Geselischaft viu crescer, sucessiva- 
mente, as suas receitas de exploração, de 3.057,7, em 1915, 

para 5.555,85, em 1929, ao mesmo tempo que via diminuido os 
seus funcionários e operários, de 732,96], em 1925, para 
700.665, em 19258, os quais, todavia, foram aumentados de 
12,456, em 1929, ou seja um acréscimo de 14,237 operários e 
uma diminuição de 1.781 funcionários de todas as categorias. 

Se considerarmos as despesas extraordinárias a que 

foram obrigadas certas companhias ferroviárias da Alema- 

nha, da Austria, da Hungria, de Polónia, da Sérvia, da 

Lithoania, da Tóhecoslovaquia, da própria UR. SS, 

tôõdas em concordância de tráfego com a Alemanha e com a 

ludoslávia, muitas delas totalmente destruídas durante a 

guerra, acharemos fâcilmente o enorme sacrifício que tem 

sido necessário fazer para normalizar as coisas sem consi- 

derável diferênça na arrecadação dos lucros gerais ou, 

pelo menos, nº sua estabelização apreciável, 

As breves considerações que a&aÍ ficam, sem nenhuma 

presunção de trabalho perfeito ou estudo completo, pódem 

aplicar-se muito bemao nosso país, que está quási em idual- 

dade de circunstâncias, especialmente no que respeita a 

uma administiração honesta e competente, embora um pouco 

àquem no que se refere a medidas tarifárias e de tráfego, 

aliás ainda um pouco descuradas, entre nós. 

Mas o tempo é bom conselheiro estudo cura redícãl- 

mente... 
Almeida Júnior 
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EM TODA A PARTE ESTÁ MERECENDO 

VIVA ATENÇÃO O PROBLEMA DA 

oupressão de passagens de nivel 

M dos problemas cuja solução se apresenta como 

mais imperiosa á opinião publica e ás empre- 

zas, em materia ferroviaria, é, sem duvida, o das pas- 
sagens de nível. Não se trata dum problema que 

apenas interesse a Portugal. E' um problema que 

interessa a todo o mundo e que está merecendo à 

maior atenção ás entidades a quem cabe a regula- 

mentação desses assuntos. 

Justifica-se plenamente a preocupação. Diariamente 

se registam acidentes eravissimos resultantes da inso- 

lução do problema, embora de dia para dia se vão 

registando tambem providencias das emprezas ferro- 

viarias no sentido de se diminuirem as probabilidades 

de ocorrencias sinistras. 

O aumento crescente dessas ocorrencias tem a sua 

explicação no desenvolvimento do comercio e das in- 

dustrias, acarretando um extraordinario aumento da 

circulação pelas estradas e no aperfeiçoamento cons- 

tante dos serviços ferroviarios, especialmente pelo que 

respeita á frequencia e velocidade dos comboios. 

Na America do Norte, em todos os estados se tem 

desenvolvido uma acção energica no sentido de obviar 

a esses inconvenientes gravissimos para a segurança 

de pessoas e fazendas. Os metodos empregados teem 

variado de estado para estado, com exito variavel. 

Aquele que, porem, parece ter realisado mais pro- 

gressos é o estado de Nova York, que adoptou uma 

serie de providencias tendentes a assegurar o cumpri- 

mento do programa estabelecido, à financiar as ope- 

rações com o seu concurso e a evitar dilações inuteis 

na execução dos trabalhos, providencias essas que vão 

produzindo seus resultados. 

Vamos fornecer alguns interessantes dados estafis- 

ticos relativos ao estado de Nova York: 

O numero total de veiculos automoveis matricu- 
lados em 1928 no estado de Nova York era de 

2.083.942, excedendo o de qualquer outro estado da 
União. : : 

Fóra da cidade de Nova York, existem actualmente 

7.371 passagens de nivel em linhas principais. Sob 

outro ponto de vista, a gravidade do problema póde 
ser apreciado pelo facto de que, desde 1 de Janeiro 

de 1925 a 1 de Agosto de 1928, se produziram neste 

estado 632 acidentes graves nas passagens de nível. 

dos quais 321 foram mortais. Nos oito primeiros me- 

zes de 1028, ocorreram, nas passagens de nivel 47 

acidentes mortais e 67 de que resultaram ferimentos, 

ORIENTAÇÃO QUE ESTÁ SEGUINDO 

O ESTADO DE NOVA YORK 

No estado de Nova York, ha, desde 1897, leis em 

vigor a respeito das passagens de nivel, Compreen- 

de-se que essa legislação, destinada a satisfazer neces- 

sidades restritas, visto que, nesse tempo, eram em 

pequeno numero às passagens de nivel consideradas 

excepcionalmente perigosas, passou a breve trecho a 

ser julgada insuficiente, e, em 1920, a opinião publica 

começou reclamando uma intervenção mais rigorosa 

em reíorço da legislação vigente. 

As antigas prescrições da chamada Lei de Cami- 

nhos de Ferro tinha produzido resultados escassos sob 

o ponto de vista da supressão difinitiva das passagens 

de nivel dentro do Estado, isto devido principalmente 

á falta de fundos disponiveis para estes trabalhos, visto 

que, estabelecendo aquela lei que a despeza seria su- 

portada 50 º/; pelas Companhias, 25 º/, pelo Estado e 
25 *%s pelos Municipios, o certo é que os ultimos cre- 
ditos vofados pelo Parlamento remontam a 1023 e 

não passaram, por parte do Estado, de uma quantia 

insuficiente, 

Estas dificuldades tiveram por conseqúência não 

se avançar grande coisa nesse sentido. À agitação ori- 

jinada pela supressão das passagens de nivel, limita- 

va-se ás localidades essencialmente interessadas. 

Esta situação ter-se-ia prolongado indefinidamente 

se em 1023 não houvesse ocorrido, numa passagem 

de nível, um acidente que custou a vida a nove pes- 

soas e em que houve trinta feridos. 

Foi enorme a impressão sentida, principalmente 

porque à supressão dessa passagem de nivel tinha sido 

ordenada 17 mêzes antes do acidente mas que subsis- 

tia por efeito de um pleito com as Companhias. 

Desenvolveu-se uma grande campanha sobre o 
assunto e, em 1025, o povo aprovou uma emenda que 

autorisava à emissão de um emprestimo do Estado até 

300 milhões de dólares, destinado ao provimento d=e 

fundos necessarios para à supressão das passagens de 

nivel e mantendo a já referida proporção na distri- 

buição do encargo pelo Estado, pelos Municipios e 

pelas Companhias. | 
A Comissão Parlamentar encarregada de estudar o 

assunto, declarou, em 1926, no seu relatorio, que exis- 

tiam naquele momento 7504 passagens de nivel de 

linhas principais no Estado e pelo menos 4.000 dessas 

passagens seviam ser suprimidas, segundo a opinião 

do presidente da Comissão de Serviços Publicos. 

Dividia-se as passagens de nivel em tres categorias: A,
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BeC, segundo a importancia e natureza do trafego 

das linhas e estradas. 

Os estudos feitos foram sancionados por uma lei 

votada em 1926, que prescreveu as modalidades da 

supressão e logo se estabeleceu o programa inicial 

compreendendo 108 projectos relativos a 174 passa- 

gens de nível espalhadas por todo O territorio do 

Estado. 

Aconteceu, porem, que o encargo que ficava pe- 

zando sobre os Municípios, excedia, em muitos casos, 

as suas capacidades de pagamento, apesar das condi- 

ções vantajosas estipuladas para O reembolso das 

quantias adeantadas pelo Estado e, assim, votour-se 

em 1027 uma nova emenda constitucional, que está 

actualmente em vigor, que liberta as povoações de 

todos os encargos da supressão das passagens de nivel, 

passando para o Condado a parte da despeza que não 

cabe ao Estado e ás Compantias, 

Promulgada a nova lei sobre passagens de nivel, 

abriu-se novo inquerito sobre 60 projectos referentes 

a estradas do Estado e dos Condados, mas estes tra- 

bathos preliminares sofreram consideravel atrazo, não 

só pela incerteza da nova emenda que fizera passar 

para os Condados os encargos dos Municipios Mas, 

principalmente, pelas dificuldades na adquisição dos 

terrenos e servidões necessarias para a realisação de 

certos projectos. 

Estas dificuldades e outros obstaculos que se opu- 

nham á execução rapida dos trabalhos foram removidos 

por uma lei de Março de 1098 conhecida pelo nome 

de Grade Crossing Eliminatiou Act, em virtude da 

qual, e da emenda de 1927, se está procedendo á veri- 

ficação de todos Os trabalhos de supressão das passa- 

gens de nivel no estado de Nova-VYork. 

Nos termos da emenda, 50 “*/. das despozas são 

suportados pelas companhias e os 50 “/. restantes pelo 

Estado e pelo Condado (pagando este 10 o). 

A primeira operação para as supressões consiste 

em estabelecer um programa de supressões a realisar 

no ano seguinte. à 

A Repartição de Obras Publicas é obrigada a re- 

meter á Comissão de serviços uma lista das passagens 

de nivel cuja supressão projecta para o ano seguinte. 

As Companhias e os Municipios teem competencia 

para apresentar, se O desejarem, listas analogas. 

Todas as listas conteem os nomes das passagens 

de nivel, das linhas atravessadas "por estradas, dos 

Condados, cidades e povoações onde as passagens 

estão situadas e um calculo aproximado das despezas 

da supressão de cada uma das passagens, baseado no 

metodo mais pratico de efectuar à supressão. 

Depois de ter dado conhecimento á Repartição de 

Obras Publicas, assim como às Companhias, Condados 

e Municipios interessados, aComissão de Serviços pu- 

blicos realisa audiências publicas sobre as passagens 

de nivel em questão Todos os interessados teem O 

direito de fazer-se ouvir, sendo as Companhias e os 

Condados convidados a declarar se pretendem utili- 

sár-se do concurso do Estado, 

2 ——n— ww m— ate: 

Terminadas estas audiências e, o mais tardar em 

1 de Outubro do mesmo ano, à Comissão, servindo-se 

dos dados colhidos, torna publico o programa defi- 

nitivo das passagens de nivel cuja supressão se projecta 

para o ano seguinte. 

Depois, a Comissão estabelece quais as supressões 

mais eficazes, fazendo ao mesmo tempo distribuição 

equitativa de trabalhos pelo territorio do Estado e 

pelas diverssas Companhias, podendo a Comissão al- 

terar a ordem estabelecida sempre que o julgue con- 

veniente. 

Distribuíida à ordem-programa geral, celebram-se 

ainda audiências sobre cada projecto. 

Estes são, em resumo, os tramites seguidos, no Es- 

tado de Nova Vork, para a supressão das passagens 

de nivel, assunto importantissimo que, segundo nos 

informam, está merecendo também, entre nós, desve- 

lada atenção. 
Carlos d'Orneilas. 

ao 

Associação da Imprensa 

Técnica e Profissional 

ASSEMBLÉA GERAL 

A fim de deliberar definitiva- 

mente sobre a criação dêste orgco - 

nismo, reune, nas nossas salas, 

no proximo dia 7, a respectiva 

assembléa geral, pelas 14 | horas. 

e 

Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses 

Sociedade Anónima — Estatutos ds 30 de Novembro da 1894 

Séde — Caltada do Duque, 20 = LISBOA 

2.º Sofleio de Obrigações de 7 3/4 por cento 

(Minho e Douro e Sul e Sueste) 

São prevenidos os Srs, portadores de Obrigações 

de 7 3/4 por cento (das rêdes do Minho e Douro e 

do Sul e Sueste), de que, em liarmonia com à Con- 

dição 4.º do Contracto de emissão d'estas Obrigações, 

se vai proceder ao sorteio de 445 Obrigações para 

serem amortizadas em 15 de Outubro de 1930, cou- 

forme o respectivo quadro de amortização, sorteio 

que se realizará em sessão pública, na séde da Com- 

ganhia, na proxima sexta-feira, 3 de Outubro de 1930,. 

pelas 12 horas. 

Lisboa, 26 de Setembro de 1930. 

O Vice-Presidente do Conselho de Administração 

Antonio de Vasconcellos Correia
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HA OUARENTAIANOS 
(Da Gazeta dos C, de Ferro, de 1 de Outubro de 1890) 

Portugal e as Colónias 

Nesse número publicou a Gazeta o último dos interessantes 
artigos em que Ferreira do Amaral tratou en todos os sens 

aspectos o caminho de ferro de Mossamedes, fazendo considera- 

ções e fixando principios que revelam clarameate o seu patrio- 
tismo e a competêscia indiscutível para tratar de tais assuntos. 

Do artigo dêsse número julgamos interessante fazer as seguintes 

transcrições ; 

Perdida a esperança do reconhecimento dos direi- 

tos historicos completos, representados no mapa côr 

de rosa, porque, apesar de todos os reconhecimentos 

de direito de expansibilidade, feitos pela França e 

pela Allemanha, taes actos representaram, não uma 

affirmativa de alliança contra intrusos, mas uma de- 

signação de não auxiliar directamente pretensões con- 

trarias, essa abstensão deu a esses contrarios toda a 

força, que deriva da certeza dos nossos fracos recur- 

sos militares, principalmente quando desacompanha- 

dos de allianças offensivas e deffensivas de nações 

militares importantes. 

Na Europa estabeleceu-se o principio de que só 

tem o direito de exercer soberanias em Africa, quem 

tenha recursos em pessoal e material para as tornar 

effectivas, e por isso não só os nossos concorrentes 

inglezes tem, na opinião da Europa, mais elementos 

de successo, na civilisação do continente africano, 

mas as nossas reclamações historicas, ou por meio de 

abstensões prudentes, ou por insinuações directas, 

são pouco apoiadas pelas grandes nações europeas 

que, na-epocha actual, em vez de se fazerem guardas 

de direitos constituídos se constituem, de preferencia, 

em promotoras de conveniencias immediatas e suc- 

cessivas. 

Um paiz atravessado por um caminho de ferro é, 

inquestionavelmente, uma região, que pertence à quem 

o manda fazer, | 
Se as estações civilisadoras do Congo foram mo- 

tivo para sobre ellas se constituir uma nová naciona- 

lidade, é facil de ver, e não precisa demonstração, 

que as estações d'um caminho de ferro de penetra- 

ção, feitas pela nação dominadora de direito, são à 

melhor e a mais incontestavel prova do dominio de 

facto. 
Se, cumo condição alimentar d'esse caminho de 

ferro, se obtiverem não só os interesses do trafico, 

representados nas respectivas tarifas, mas ainda os 

d'um imposto de transito importante, é inquestionavel 

que reciprocamente se completam ainda, sob o ponto 

de vista financeiro, às condições do reconhecimento 

do hinterland até ao Zambeze e Cabompo, com as 

do taxamento do transito, e construcção do caminho 

de ferro, que entestando com o que venha de leste, 

seja o verdadeiro caminho de costa a costa, represen- 

tativo do antigo ideal das travessias, que a America 

do norte realisou no seu grande continente, como 

uma das mais notaveis maravilhas do mundo. 

Todo este prospecto facilmente percebivel de pro- 

gressos futuros, deixará, para nós, de ter a impor- 

tancia real, que deve ter, se uma barreira fixa natural, 

entre a provincia de Angola e os territorios de que os 

inglezes se teem apossado, não ficar como isolador 

das tendencias de expansão da Inglaterra na Africa 

Central, apoiadas na sua força, e na grande necessi- 

dade de collocação de productos da sua collossal e 

aventureira industria. 

Destruida essa barreira, a expansão continuará, e 

dificilmente, passando o Zambeze para oeste, deixará 

de chegar até ao Atlantico. 

E' esta uma verdade que repugna confessar, mas 

que, como verdade, deve dizer-se, para que não ali- 
mentemos illusões sobre os factos, e sobre as previ- 

sões que d'elles derivam. 

Estas transcrições dão-nos a exacta medida do patriotismo 

de Ferreira do Amaral e da competênncia que Ele punha no ver- 

sar dos assuntas mais interessantes da vida nacional, 

Côte d'Azur e Costa do Sol 

Nesse número da Gazeta publicava Mendonça e Costà mais 
uma das suas interessantes Notas de Viadem em que ia apon- 

tando, nun estilo cuidado, as mais interessantes impressões dos 

seus frequentes jornadeios. 

No Nota de Viagem dêsse número, fazià Mendonça e Costa 

a descrição da Côte d'Azur de que damos o seguinte trecho: 

Passado um pequeno viaducto de pedra sobre o 

valle de Gaumates, eis-nos em Monaco, o original 

principado das margens do Mediterraneo. 
Monaco é uma outra estação invernal das mais 

frequentadas, pelo seu clima, pelas distracções que 

offerece aos visitantes de 15 de novembro a fim de 

março, bailes, concertos, jogo, tiro aos pombos, thea- 

tro Iyrico, etc. 

Desde Monaco o paiz que atravessamos é um 

paraizo. 

As flores vicejam por toda à parte, as grandes 

palmeiras, os katus, os limoeiros, as larangeiras em- 

balsamam o ambiente; as plantas tropicaes acompa- 

nham-nos á direita; as verdes aguas do mar ora quasi 

veem beijar os carris da via ferrea, ora se afastam 

quando esta, em fortes muros de supporte lhes corre 

sobranceira, seguindo todavia os contornos d'aquella 

bacia enorme, 
Sete tunneis se atravessam até chegar a Villefíran- 

che, elegante cidadesinha cujo casario se recosta em 

amphiteatro na falda da montanha, espargindo os mul- 
ticores reflexos do sol, que lhe dá de frente, por so” 

bre o valle onde a linha se estende. 
Mais alguns minutos de marcha, dois tunneis sen- 

do o segundo de 600 metros, uma ponte, e eis que en-
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tramos na garrida patria do general Massena, de tão 

triste memoria para nós. 

Nice é ainda outra cidade de grande frequencia 

pelos francezes e estrangeiros, como estação d'inverno, 

A linha incide então pela beira do rio para evitar 

os contrafortes do Esterel. O panorama é lindo quanto 

póde imaginar-se. 

Em breve atravessamos o Var sobre uma ponte de 

6 vãos de 330 metros de extensão, 

Depois vem Cannes, aínda outra cidade do clima 

temperado, toda ella flores e verduras, e como tal 

frequentadissima no inverno. Em frente, no mar, ap- 

parecem como dois ramos de flores as ilhas de 

Si Margarite e Lérins. 

Naquele tempo, ainda a Costa do Sol estava vivendo a vida 

burgueza das Suas praiasinhas sem progresso nem elegancia, 

Estava-se então ainda bem longe dos esplendores com que a Costa ' 

do Sol se põe a par das mais afamadas estancias marítimas, 

A 

Projectos caídos 

De entre os projectos que ha quarenta anos por ahi surgiant 

e que passavam à categoria das fantasias, registava a Gazeta o 

da ligação da Avenida à Rua da Escola Politecnica por meio 

dum elevador : 

Em sessão da camara municipal foi aprovada à 

transacção com o sr. conde de Moser (Henrique), para 

a concessão d'um elevador da Avenida da Liberdade 

á rua da Escola Polytechica, recebendo o municipio 

gratuitamente o terreno necessario para a construeção 

d'uma rua de 22 metros de largura, entre a dita Ave- 

nida e o jardim Botanico, sem despeza alguma de ex- 

propriações, e desistindo o dito sr. conde de Moser 

do direito nas acções intentadas no valor de 11 contos 

de réis. 

As expropriações que a camara teria a realisar para 

a projectada ligação da Avenida com o jardim Botanico, 

estavam orçadas em 90 contos. 

Em virtude d'esta transacção, effectuar-se-ha a re- 

ferida ligação por meio de uma rua de 22 metros de 

largura, com jardins dos lados, vencendo-se a diffe- 

rença de nível entre esta projectada rua e O jardim 

Botanico, por meio d'uma escadaria, não tendo a ci- 

dade a fazer outras despezas do que as que fôrem 

necessarias com a construcção do pavimento da rua 

e da escadaria e da competente canalisação de esgoto, . 

O concessionario terá além d'isso de dar uma inde- 

mnisação de 20.000$000 réis, que o conselho da Es- 

“cola Polytechica exige, visto que O elevador tem de 

atravessar o jardim da mesma escola. 

Caso o governo esteja de accordo com o parecer 

do conselho da escola, ultimar-se-ha este negocio, fi- 

cando o concessionario obrigado à começar as obras 

dentro do praso de trez mezes depois de assignado O 

contrato. 
: 

E' mais um afornioseamento e uma commodidade 

Para a capital. Ú 

3921 

O desvio de tráfego por estrada, 
em Espanha 

Ha muito que se estão transportando por estrada, 
em camiões ad hoc, os touros de lida, dos campos 
de Salamanca aos diferentes pontos em que teem 
lugar às corridas. 
Como estas são muitas. no país visinho, e dada 

a importancia que teem, na região salamantina, as 
ganaderias, perde assim, o caminho de ferro, uma 
das suas principais e, por consegqiiência, a mais 
apreciavel fonte de receita, porque quasi todo o 
tráfego d'aquele género tem sido desviado para a 
via ordinaria, por meio automovel. 

Se é certo, porém, que o transporte do gado, 
por camion, se faz mais rapidamente, chegando aos 
locais onde é lidado, em sofriveis condições, o que 
é incontestavel é que sofre a economia da condução, 
porque o preço tarifario é mais elevado do que por 

' W/ Aq ; 

: ÁA 
II 
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Um dos camiões para o transporte de dado miúdo, posto ao 

serviço por uma Companhia de Caminhos de Ferro, 

em Inglaterra, o que demonstra que não quer 

deixar arrebatar o seu tráfego pela 
concorrência da estrada 

caminho de ferro e ainda oferece 0 inconveniente 
de o gado não viajar com tanta segurança, estar na 
contingencia de sofrer vários e imprevistos aciden- 

tes, como o que ocorreu, ha pouco tempo ainda, 
perto de Jaén, cujo triste acontecimento cnstou a 
vida aos condutores do gado, a perda do camion e 
a morte dos seis touros que eram transportados. 

Urge que as companhias de caminhos de ferro 
olhem bem para estes factos. E em Espanha, aonde 
o assunto tem especial interesse, bastaria acelerar 
um pouco mais a marcha dos comboios nas regiões 
em que tal qualidade de tráfego prepondera, bai- 

xando um pouco mais as tarifas correspondentes. 
Na. Inglaterra também já algumas companhias 

ferroviárias estão luctando com a concorrência do 
transporte de gado por camiões, e, para lhe dar 
remédio, algumas delas apressavam-se a mandar 
construir camiões especiais para condução de gado 
miúdo, como se vê da gravura que inserimos, alim 
de não deixar que as receitas provenientes do trá- 
fego dessa natureza sejam arrebatadas pelas emprer- 
sas automobilistas. 

E em Portugal? — Não será mau ir-se pondo O 
problema em eqiiação, 

ao
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ASSOCIAÇÃO 

TECNIOA sê 

CAPITULO | 

Denominação e fins 

Artigo 1.º-— Com à denominação de ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA 

DA IMPRENSA TECNICA E PROFISSIONAL é constituida, em Lisboa, 

tuima entidade consagrada ao desenvolvimento da Imprensa Técnica 

e de profissões, em todo o território.nacionel, agrupando as publicações 

que & compõém, para a maior defesa dos seus interesses morúis e ma- 

teriais e 6 difusão do alto labor caltural de que as mesmas publicações 

são objecto, 

Art. 2.º — Para cumprir o seu alto objectivo a ASSOCIAÇÃO POR- 
TUGUESA DA IMPRENSA TÉCNICA E PROFISSIONAL, procurará 
fazer parte de todos os organismos oficiais, profissionais é técnicos, 

que julgue vantajoso para os interesses dos seus associados e da 

colectividade em geral e: 
a) far-se-há representar em Congressos da sua especialidade: 

confererncias nacionais ou internacionais, que possam interes- 
sa-ln, bem assim exposições e feiras que julgue interessantes 

pára a sua expansão e desenvolvimento, 

hb) intervirá junto dos governos para solicitar AS disposições que 

possam contribiíír para o fomento e engrandecimento da Imprensa 

Técnica e*Profissional, 
c) empregará os seus esforços no sentido de obter as maiores 

regalias e, vantagens, para o exercicio das suas funções; faci- 

litará o intercâmbio entre as revistas técnicas do País e do 

estrangeiro; organizará congressos, exposições, conferências € 

viagens de caracter técnico, sempre que o considere oportuno, 

d) publicará o seu boletim, coordenando opiniões e assuntos técnicos 

que interessem nos seus associados e á colectividade em gerah 

& único à Associação é absolutamente vedado discutir ou tomar 

parte em questões políticas, religiosas ou de qualquer credo, 

é poderá aderir ás confederações profissionais e técnicas, nacio- 
1igis ou estrangeiras. 

Art, 8 — A Associação póde, por deliberaçãosda Direcção e voto 

do Conselho Fiscal, editar uma ou mais publicações de caracter técnico 

& profissional; além do boletim associativo que será distribuido «gratui- 

tumente» nos sócios, quando se publique. 

CAPITULO II 

Dos sócios 

Art. Aº=A Associação divide-se em cinco classes de sócios: 

1.º Sócios fundadores; 

2.º Sócios ordinários, (efectivos e Auxiliares), 
3.º Sócios correspondentes; 
1.º Sócios doadores; 
5,º Sócios honorários. 

Art. 5º—-Sócios fundadores são os que, em 1050, fundaram 

Associação, 
$ único— Os sócios fundadores terão todns ns regalias colectivas 

' direitos e deveres consignados nos estatutos e os Seus nomes 
inscritos em quadro de honra, na sala da Associação, 

Art. 6.º Sócios ordinários: os sócios ordinários dividem-se em 
2 classes efectivos e auxiliares: são as Emprezas ou individuos pro- 
prietários de revistas ou pubilicuções de cáracter técnico ou profissio- 
nal, que contribuem com uma cóta mensal não inferior & 10800 8 contar 

da data da admissão e a joia de 100800 e para que possa ser aprovado 

é preciso que: 
1.º — a publicação seja de curacter técnico ou profissional; 
29,º-a publicação tenha, pelo menos, 6 meses de existencia não 

interrompida, salvo se, por qualquer motivo público, f mesma 
estiver suspensa; ; 

M) exceptuam-se as publicações que, á data da aprovação dos pre- 
sentes estatutos, já existirem, 

3.º — preencha uma proposta do modelo adotido, é à faça ncompa- 
nhar dos dois últimos números da publicação que diride ou de 
que é proprietário; / 

Sº-ns revistas associadas enviem à colectividade, gratuitamente, 
dois exemplares, para o arquivo e bibtiotéca: f 

6.º exarem, em lugar bem visivel), à nota de: Inscrito na Asso- 
ciação Portuguesa da Imprensa Técnica e Profissional. 

8 unico E facultativo o pagamento antecipado por trimestre, se- 

» 
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PROTECTO DOS SEUS ESTATUTOS) 

Portuguesa da Imprensa 

Profissional 

mestre ou ano das cotas correspondentes, podendo an joia ser 

pada, em duas prestações dentro dos primeiros 60 dias, após a 

admissão do sócio. 

Art. 7. - Sócios ordinários auxiliares: são todos aqueles que 

exerçam funções redactoriais ou de administrador nas publicações; 

associadas e pará que possa ser considerado como tal é necessário que: 

1.º — Faça acompanhar a sua proposta de uma credencial do director 

ou proprietário da revista, em que confirme o exercicio das suas 

funções, tomando o proponente inteira responsabilidade pela 

informação prestada; 

9º Que sejam individuos de capacidade civil nos termos das 1€is 

em vigor. 

3.º = Que paguem uma cóta mensal nunca inferiof a 5800 e joia 

de 2000, podendo o padamento ser feito nas condicões do 

& único do artigo unterior. 
4.º = Os sócios ordinarios auxiliares são equiparados nos só- 

cios ordinários, efectivos directores ou proprietários de publica- 

ções técnicas ou profissionais ém que exerçam sua actividade, 

no que re-peita a direitos e deverêés, com us excepções cons- 

tantes do presente estatuto, 

Art, 8º = Os sócios ordinários auxiliares auferem todos os bene- 

fícios. colectivos, tendo voz e voto em todas as deliberações e eleições 

na Assembleia Geral e tem direito: 

1) A fazer-se representar por outros sócios com iguais direitos 

quando auzentes, nus sessões da Assembiein Geral; 

2) a ser eleitos e nomeados para todos os cargos socinis, comissões 

e Secções permanentes, nos termos e nas condições expressa- 

mente preceituadas; 
3) a froqientar 1a séde é departamentos colectivos e 1 utilizar todos 

os elementos de estudo que a Associação proporcione nos 

Sócios; : 
4) a receber um exemplar de qualquer publicação da Associação, 

mediante desconto de 50 º/, do preço de capa; 
5) à participação, por suas familias, da facuidade de assistência & 

todos os nctos de interésse público, ou colectivo que a Asso- 
ciação promova nº sus séde; 

6) A uma carta circular de identidade, quando em viagem; 
17) à gozar de todaAS as vantagens e beneficios associativos nas 

condições dos Estatutos e regulamento interno, 

8.º — A um diploma de sócio com as iniciais da Associação, que será 

assinado pelo presidente do Direcção, secrotário gera! e tesou- 

reiro, 
0.º — A um cartão de caracter pessoal e intransmissível, de A8sSO- 

cindo, “contendo an respectiva fotografia e assinatura das mes- 

mus entidades a que se refere o número anterior. 
10,º — A uma carteira, que se denominará «Carteira de identidade 

profissional da À. P, 1. T, e P.s, à qual será apenas concedida, 

nos termos legais, nos sócios ordinários efectivos, directores 
de publicações associndas, e nos sócios ordinários auxiliares 

que exerçam cargos redactoriais on de administrador nas mes- 
mas publicações, 

11,º = A carteira à que se refere o número anterior, para ter cara- 
cter oficial, terá de ser concedida por quem de direito, e nos 
térmos da lei respectiva. 

Art. 9.º - Podem ser sócios dus classes dos 2,º% 3, 4,º e 5.º do 
art. 4.º todos os indivíduos que satisfaçam o precéituado nos estatutos 

no que respeita. à respectiva classe €e os que satisfaçam as condições 

dos artigos 6,º é 7,º e números que correspondem, 
& 1.º = Dentro do prazo máximo de 30 dias, a contar da data em 

que lhe tiver sido notificada & admissão, os sócios ordinários 
devem adquirir o seu diploma, um exemplar dos estatutos, O 

bilhete de identidade e regulamento interno da Associação, 
mediante o pagamento, por uma só vez, do custo dos tres docu- 

mentos, 
£9,º-=Os sócios sómente se consideram em plena efectividade do 

título e qualidade respectivas, quando tenham satisfeito os pre- 

ceitos estatuários e especialmente o estipulado no art, 6.º com 
referencia ao seu $ unico, 5,º do art, 7,º é $ 1.º do art. 9.º. 

Art. 10,º — Sócios correspondentes: sócios correspondentes São 
o8 que contribuem com uma cóta mensal de 5800 e joia de 20600, pagave! 
nas condições do $& unico do art. 6.º, 

$ 1º Só podem ser sócios correspondentes os indivíduos que não 

tentam domicilio habitual ou legal em Lisboa por mais de um 91º 

$ 2º, Exceptuam-se os membros do corpo diplomatico estrangeiro 

* 
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em exercicio, que só podem ser admitidos e inscritos como só- 

cios correspondentes, 

& 3º Dentro do praso máximo de 30 dias, a contar da data em que 
the tiver sido notificada a sua admissão, o sócio correspondente 

deve satisfazer o preceitundo nos Art, ', 6.º e 7,º 
$ 4º A Direcção, quando eutorisada por assemblén geral, poderá 

dispensar o sócio correspondente do pagamento da taxa & que 
se referem os art, 6.º e 7.º recebendo, o mesmo por oferta da 

colectividade, os documentos referidos no £ 1.º do art, 9.º 
Art. 11,º A ndmmissão dos sócios correspondentes far-se-há por de- 

tiberação da direcção. 

Art, 12,º — Sócios doadores: Sócios doadores são os indivíduos que, 
por teréêem feito à colectividade qualquer doação importante em obras 
ou em fundos, bens ou queisquer objectos de uso e utilidade social, 
forem, pela Direcção, propostos, e sprovados em Assembiéa Gernl, 

& único. Sômente depois da colectidade se encontrar na plena e 

regular posse da doação feita, se torna etectivo o título e qua” 
lidade de sócio: doador, 

Art. 15,º — Sócios honorários : Sócios honorários são os que fo- 
rem aciamados, como tal, pela Assembléa Geral, mediante proposta da 
Direcção ou de qualquer sócio, por serviços eminentes prestados à 

colectividade. e especialmente so engrandecimento da mesma, 

Art, 14.º — Perdem os seus direitos os sócios que difamém n 
colectividade ou concorram, de qualquer forma, para o seu descrédito e 
o8 sócios que deixarem de satisfazer as Suas cótas durante mais de 

6 meses, 

Art. 15,º —- Os sócios podem constituir secções especisis dentro 
da colectividade, sempre que o seu objectivo não seja contrário à dou- 
trina dos presentes estatutos e relinam com um membro da Direcção, 
que acompanhará os trabalhos da secção e dos quais fará um reiatório 
que será presente à Direcção que o apreciará devidamente e lhe dará 
expediente ou não, 

CAPITULO 

Da Direcção 

Art. 16/º — A direcção da colectividade será constituída por : 
Um presidente, um secretário geral, um secretário, um tesoureiro, 

um bibliotecário-nrquivista, e mais cinco vogais suplentes, residentes 
tudos em Lisboa, excepto os que formarem as Deiegações e, Sub-De- 
legações, fóra da Capital, 

Art. 171,º — Os cargos da Direcção € os das Delegações são dra- 

tuítos, e reelegíveis 035 da Direcção, 
Art. 189 — A Direcção reunir-se-há, ordinariámente, uma vez por 

| semana, em dia e hora que o presidente, ou quem suas vezes fizer, 
— designará. 

— Art. 19,º — As resoluções da Direcção serão efectivas por maioria 
de votos e reunida, em pleno, o presidente terá voto de desempate. 

Art. 2%,º — Compete ao presidente : 

| a) Assumir n representação da colectividade; 

| b) Convocar as sessões da Direcção e presidir A elas; 

c) Nomenr, em caso de urgência, comissões e delegações especiais ; 

j d) Autoriísar 08 pagamentos, assinando com o Secretário Geral; velar 

pela boa execução de todas as resoluções, assinando com o 

mesmo Secretário Geral, as actas e todo o expediente do movi- 

mento associativo, 
Art. N.º — Compete no Secretário Geral: 
1.º Assistir à todas as sessões da Direcção; redigir as sctas; 

legaliza-lus com a sua assinatura, guardar os livros e os sêios 

da Associação, dirígir o Boletim e dar seguimento à correspon- 

dência, 
2.º Estar à testa das oficinas técnicas quando as tiver próprias; 

. organizar, dirigir e cuidar do iabór administrativo das oficinas 

é da Secretaria Geral; realizar o estudo dos problemas que 

possam interessar à finalidade da Associação, cuja responsabi- 

tidade de acção será comum à Direcção, : 

Art. 22,º — Corresponde ao tesoureiro: Guardar os fúndos da 

Associnção ; dar entrada às cótas dos associndos e a quaisquer outras 

quantias que a Associação legalmente obtenha; escriturar o livro da 

Tesouraria; efectunr os pagamentos autorisados peln Direcção; orga-, 

nizar e assinar o balanço anual; informar a Direcção dos assuntos de 

Sud competencia ; abrir uma conta corrente no estnbetecimento bancá- 

rio que a Direcção determine e du qual poderá retirar fundos com sua 

firma é a assinatura do Presidente é do Secretário Geral, 

Art, 93,º=-Ao Secretário conipete: auxitiar£os trabalhos da Direcção 

Art. 2.º — Ao Bibliotecário-Arquivista compete organizar a bibiio- 

teca da Colectividade; elnborar os verbetes; organizar um cadastro de 

todus as publicações de caructer técnico e profissional ou publicações 

de qualquer género que deem entrada na biblioteca; organizar estatisti- 

cas e comunicar à Dirécção toda a matéria publicada que julgue de 

interesse colectivo e a propór a aquisição de obras que julgue de inte- 

resse, 
$ único Á biblioteca poderá dar-se caracter de pública quando se 

julgue oportuno. 
Art, %,º — A Direcção criará, por proposta fundamentada, Dete- 

Yações e Sub-Delegações nas localidades quê julgue convenientes no 

desenvolvimento colectivo é cujo raio de acção se fixará de comum 

acórdo, 

>= o 
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CAPITULO IV 

Da Assembilea Geral 

Art. %.º-A Assenibléa Geral reunir-se-hú em sessão ordinária em 
qualquer dia de primeira quinzena de Março de cada ano, e extraordi- 
niriamente sempre que a Direcção o julgue necessário, 6 conseiho fis- 
cal o solicite, ou que 25 sócios, dos quais, pelo menos, 15 proprietá- 
rios ou directores de publicações associadas, a convogquem, devendo 
qualquer dessas convocações ser feita com oito dias de antecedência, 
num jornal diário da capital, independentemente de outros avisos con- 
vocatórios, . 

$ 1.º Considers-se constituída em primeira convocação, quando 
esteja presente ou representada a quinta parte dos sócios em 
pleno gozo dos seus direitos; em segunda convocação funcio- 
nará com qualquer número, devendo ésta reslizur-se 110 prazo 
máximo de 15 dias após a primeira convocação. 

& 2.º- Todo o sócio poderá fazer-se representar em Assenibleis 
Geral por outro sócio, desde que assim o comunique por 
escrito ão Presidente, com 5 difs de antecedencia, entregue na 
séde ou mediante carta com aviso de recepção; 

$ 3.º— Cada sócio não poderá representar mais de três. 
$ 4,º Não podem ser eleitos nem fazer parte da Assembiein Geral: 
1) Os sócios com menos de três meses de admissão; 

2) Os que não tiverem em dia o pagamento das suas cotas; 
3) Os que, segundo o direito civil português, não são considerados 

aptos para tal fim. 
Art, 27,0 A* assembleia geral ordinária, compete : 
1," — Discutir e aprovar o relatório anual e contas da Direcçãoy 

bem como o respectivo parecer do Conséiho Fiscal, enten- 
ASAS para todos os efeitos, que o ano social é o ano 
civil, 

2.º — Apreciar os actos dos corpos gerentes, 
3.º — Deliberar àácêrca das propostas. da Direcção, especialmente 

sobre as que digam respeito à aplicação do fundo de reserva, 
4.º - Eleger a mesa da Assembieia Geral cujas funções são anuais, 

devendo as listas designar: um presidente, dois secretários e 
três vogais cujos cargos são incompativeis com os restantes 
corpos gerentes,, 

5,º — Eleger a Direcção e os membros do Conselho Fiscal que hão 
de substituir os que houverem terminado o seu mandato, 

& 1.º —Nas eleições a que se referem os números 4.º e 5.º, -sempre 
que haja empate, será motivo de preferencia; em primeito lugar 
hà antiguidade do sócio é em segundo lugar a Sus maior idade, 

& 2º—As vagas que se verificarem antes de terminar o mandato 
serão providas em conformidade da voteção da Assebleis Gern's 

$3.º A muioria de todos 03 corpos gerentes deverá ser constituida 
por sócios ordinários efectivos, designados no numero 2.º do 
art, 4º, 

Art, 28.º — As assembleias gerais extraordinárias apenas se ocuparão 
dos assuntos expressamente designados nos avisos convocatórios, 

Art, 2.º —Trinta dias antes do marcado para a refinião da assembleia 
geral ordinária, devem estar patentes, na secretaria da Associação, 
todos os livros e documentos da gerência finda, 

CAPITULO V 

Do Conselho Fiscal 

Art. 30,º- O Conselho Fiscal é composto de três membros efe- 
ctivos e três suplêntes, eleitos pela Assembieia Geral, escolhendo os 

efectivos, entre si, o respectivo presidente, secretário é retéctor, 
Art. 31,º— São atribitições do Conselho Fiscal: 
1.º — Examinar a escrituração da Associação, 
2.º — Solicítar no presidente da Assembieia Geral a convocação 

extraordinária da mesma, quando o julgue conveniente. 
3.º— Assistir ás sessões da Direcção on fazer-se representar nas 

mesmas, pelo presidente ou por um dos seus vogais, 
4,º — Fiscalizar nº administração da colectividade, vercificándo o 

estado da «caixa» e à existencia dos titulos ou valores de quat- 
quer espécie pertencentes à Associncão. ! 

5." — Dur parecer sobre o balanço, inventário e relatório apresen- 
tados pela Direcção, bem como sobre qualquer consulta que, 
pela mesma, lhe seja dirigida, 

CAPITULO VI 

Delegações e subdelegações 

Art, 32,” — ASDirecção, em conformidade com n alinea oc) do art. 9.º 
e do art. 25,º, estabelecerá as Delegações e Sub-delegações permunen- 
tes ou eventuais que julgue necessárias. ke 

Art. 35.º -As Delegações é Sub-delegações a que se refere O 
artigo anterior, darão, “anualmente, conta à Direcção, em reistório 
minucioso, dos trabalhos renlizados. 

Art. H,º - As Delegações são compostas dos membros que a 
Direcção designar, em quantidade e em qualidade, conforme reguin- 
mento interno da Associação, 

$ único — As subdelegações são constitfiidas conforme parecer e
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proposta das Delegações correspondentes, à Direcção, que 

resolverá em conformidade, 
Art. 35, — As Delegações e Sub-Delegações exercerão A Sua acção 

de scordo com à Direcção da Associação, de maneira que se mantenha 

A unidade de pontos de vista e à orientação comum dos trabalhos 

associativos, 

Art. 36,º = Compete às Delegações e Sub-Delegações: 

$ único— Andaáriar o nmaior numero de sócios possível e promo- 
ver à cobrança na respectiva ária, 

Art. 37,º0— Até no fim de Janeiro de cada 6no, as Delegações e€ 
Sub-Delegações entregarão relatórios dos seus trabalhos, realizados 

no ano anterior. 
$ Único — Até 30 de Fevereiro de cada ano as Deiegações e Sub- 

Delegações liquidarão contas com a Direcção, percebendo uma 

percentagem da cobrança que realizarem, nunca superior a 

10 9%, pari despesas de expediente, 
Art, 38.º — Nas localidades em que não haja Delegação ou Sub-Deie 

geção e quando as circunstâncias o aconselhem, poderá ser nomeado 

representante um sócio idóneo, 
$ 1º—No3s países estrangeiros a Associação poderá tér represen- 

tantes e postos de informação nas condições que se julguem 
convenientes, Y * 

& 2.º-Os representantes nos países estrangeiros desempenham, 

tanto quanto possível, às: funções das Delegações é Sub-Dele- 

dgações, 

CAPITULO VII 

Receitas e fundos de reserva 

Art, 79,º — As receitas e fundos da Associação, compõem-se: 
1.º — Das cótas dos sócios e demais receitas consignadas nestes 

estatutos, 

2.º = Do rendimento dos valores possuídos pela Associação, tega. 
dos, donativos, festas e de receitas não especificadas, 

Art. 40º — A fixação do valor do fundo de reserva, assim como de 

qualquer aplicação ou alteração de parte do mestno fundo, é da exchi 

siva competência da Assembiéa Geral, 
$ 11'- O valôr do fundo de reserva será, em geral, garantido por 

imóveis ou fundos em carteira, cuja escolha por proposta da 

Direcção, fica sujeita à Aprovação dá assembleia gerar e do Con- 
seélho Fiscal, 

$ 2." - Quando se pretenda aumentar o fundo de reserva, recor- 
rer-se-há no saldo de receitas de que se possa dispor. 

CAPITULO VIII 

Reforma de estatutos e dissolução da Associação 

Art, 41,º=- A reforma dos estatutos só poderá ser feita mediante 

proposta apresentada à essemblés geral, peia direcção, ou quando 
rêquerida à mesma assembiéa geral por, pelo menos, 50 sócios, dos 

quais deverão ser 40 proprietários ou directores de publicações nsso- 
ciadas nos termos dêstes estatuto?, na situação de efectivos. 

Art. 412º - O projecto de reforma dos Estatutos só poderá entrar 

em discussão depois de decorrido o praso mínimo de 20 dias, entre à 

data da sua distribuição e o da convocação da Assembléa Geral, que o 

deve apreciar, 
É úbico— As deliberações da Assembiés Geral sóbre êste assunto 

só são válidas gchando-se, no acto da votação, presentes ou 

representados, dois terços da sua população associativa, 
Art. 45,º — A dissolução da Associação só poderá ser resolvida pela 

Assembléa (Geral especieimente convocada para êsse fim por, nunca 

menos, de três quartos do numero de sócios efectivos e só poderá ser 
Aprovada por egual proporção de sócios com direito a voto. 

Disposições gerais 

São criados: um diploma de sócio com &as iniciais da Associação, 
que" será assinado pelo presidente da direcção, secretário geral e 
tesoureiro, mediante o custo de 20800; um cartão de caracter pessoal 

e intrausmissivel, de associado, contendo a respectiva fotografia e 
assinatura das mesmas entidades, cujo custo é de 250, custando o 
exempiar do regulamento 2850 e o dos estatutos, 3400, 

A carta circeutur de identidude a que se refere a 6) do art. 8.º, Cus- 
tará 10800, 

Da ad o o nn a am o. = ce 

Viagens e transportes 

Companhia dos Caminhos de Ferro do Norte de Portugal 

1.º ADITAMENTO 

Á 

Tarifa especial n.º 101 — Grande velocidade 

Bilhetes de Excursão 

com itinerários escolhidos pelos passageiros 

Para aplicação desta tarifa a itinerários que compreendam 
troços de linha abertos à exploração depois da sua publicação, 

devem ter-se em corta as seguint-s distâncies: 

Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses 

Linhas do Sul e Sueste 

— Peja a Aljustrel-Castro Verde . . - 38 Km. 

— Aljustrel-Castro Verde a Aljustrel-Vila 9 > 
— Aljustrel-Castro Verde a Funcheira AG 

— S&S. Bartolomeu da Serra a S. Tiago do 
EMPOIES no CERA A DER A Tania RINDO O A 

Linha da Louzã 

e ENA ODDS | les a SALE AA) ria 7 Km. 

Companhia Nacional de Caminhos de Ferro 
Linha do Vale do Sabôr 

— Pocinho a Mogadouro (em vez de Poci- 

HO! E LUAR! e ao ARA a 75 Km. 

Porto, 15 de Se'embro de 1950. 

O Engenheiro-Director da Exploração 

A. A. de Vasconcellos Porto 

———D222C€—C€["«—.——— ww uem— ooo opososcosos——p——[—W—À[/" 

Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses 
Sociedade Anónima — Estatutos de 30 de Novembro de 1894 

Concurso para a admissão de um professor e uma pro 
fessora destinados à Escola Primária da Com- 
panhia dos Caminhos de Ferro Portugueses, 

' no Entroncamento 

Carecendo esta Companhia de admitir um professor e 
uma professora para ministrarem irftrução primária na Escola 

que possue no Entroncamento, faz-se público que está aberto 
concurso documental até o dia 15 de Outubro próximo futuro. 

Qualquer candidato para ser admitido ão concurso terá de 

provar, por documentos autênticos ou autenticados, que satis- 
faz os seguintes requisitos: ' 

1.º Ser português; 
2.º Não ter idade inferior a 25 anos nem superio a 35; 
3.º Estar de posse de todos os seus direitos civis; 
4.º Ter bom comportamente moral e civil; 
5.º Não sofrer de doença contagiosa; : 
6.º Possuír as habilitações exigidas para o exercício 

do magistério primário oficial e prática qualificada 
dêsse exercício. 

O contracto será por dois anos, podendo ser sucessiva- 

mente renovado por igual período, se convier às duas partes. 

Os candidatos que forem escolhidos terão vencimentos 

igueis aos que percebem os professores das éscolas primáriãs 

elementares oficiais, bem como habitação conveniente forne- 

cida por esta Companhia no próprio edifício da Escola, Além 

disso, ser-lhes-ha facultada a inscrição na Caixa de Pensões 

de Reforma da Companhia, a partir da data da priweira reno- 

vação do contracto, nas condições estabelecidas pelo Redula- 

mento de | de Janeiro de 1927, 

Os candidatos deverão apresentar todos os seus documern- 

tos, devidamente autenticados, na Secretaria desta Direcção 

Geral, na estação de Santa Apolónia, em Lisboa, até às 17 

horas do último dia do praso. 
Lisboa, 13 de Setembro de 1930. 

O Director Geral da Companhia 

Ferreira de Mesquita 
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GAZETA DOS CAMINHOS DE FERRO 

O Porto é 08 Caminhos dê Perto 
de Lourenço Marques 

Relatório n.º 21 da Direcção, referente a Dezembro de 1929 

a) Situação financeira 

Durante o mês de Dezembro de 1929; as receitas 

é as respectivas despezas do Porto e dos Caminhos de 

Ferro de Lourenço Marques, tiradas do balancete de 

Caixa e Bancos, comparadas com as do mês de De- 

zembro do ano anterior, analisam-se no quadro se- 

guinte: 

Receitas aproximadas: 

A ço oo AA AS SORA EL £ 8&8.706 

Em 1929 . See! » 74.297 

Decrescimo: 14,409 

Despezas aproximadas : 

Em 1928. £ 83.049 

Em 1929 . >: 71/5355 

Decrescimo : 11.516 

Desde o inicio do ano economico corrente, as des- 

pesas segundo o caixa; atingiram à quantia de £ 

463.996, importancia esta que, comparada com £ 

473.102 (total das despesas efectuadas em igual peri- 

todo do ano económico anterior) ,representa uma di- 

ferença para menos de € 90.196. As receitas subiram 

a £ 402, 404, isto é, menos £ 90,863 do que em igual 

periodo do ano economico findo. 

As receitas brutas do trafego, durante o mês, foram 

de £ 57,040 ou sejam mais €£ 6,794 sm comparação 

com £& 51.146 em igual mês de 1928. 

Desde o princípio do ano economico as receitas 

brutas do trafego elevaram-se a €£ 357.750, em com- 

paração com £ 312.205 em igual periodo do ano an- 

terior, ou sejam mais £ 45.455. 

A conta de Exploração neste mês mostra O se- 

guinte resultado: 

Dispendido na exploração. . £ 181007. > 

Contribuição para a Fazenda >» * 7.652 

Idem para Renovação . . + > 34,325 

Idem para Melhoramentos . . >» 50.452 

Idem para Fundo de Reserva + >» 8,248 

LES 0 o ECON AR A TEA AAA: oo 

£ 352.677 
Cobrado até á data . 

b) Trafego de passageiros 

. A totalidade de passageiros transportados durante 

o mês de Dezembro de 1029, foi de 29,393, em com- 

paração com 29.114 em Dezembro de 1028 e desse 

total tira-se a seguinte conclusão: 

Pelo Engenheiro PINTO TEIXEIRA 

1º — Houve um aumento de 279 passageiros em 
relação a Dezembro de 1928. 

2.º — A diminuição de passageiros em serviço in- 

terno foi de 2.018. 

3.º — Esta diminuição deu-se nas linhas de Ressano 

Garcia e Gaza, verificando-se porém um aumento nas 

restantes linhas, 

4," — O número de passageiros em serviço interno, 
durante o mês de Dezembro de 1929, excedeu o do 

serviço combinado em 3.925 passageiros. 

5.º — O número de passageiros em serviço interno 

acusa um decrescimo de 2018 em comparação com 

Dezembro de 19028. 

6º— Os passageiros em serviço combinado exce- 
deram em 2.207 os do serviço combinado em relação 

a Dezembro de 1928. 

7º = Os passageiros em serviço combinado, na 1.º 

classe, foram 5 vezes mais do que os que viajaram em 

serviço interno, 
8.º — Em serviço combinado os passageiros de 2,º 

classe foram cêrca de 4 vezes menos que os do serviço 

interno. 

0,º — Os passageiros de. 3.º classe em serviço in- 

terno excedem os do serviço combinado em 1.758. 

O resultado obtido desde o inicio do ano econo- 

mico em comparação com igual período do ano eco- 

nomico findo, foi o seguinte em globo: 

2 157.340 
153.131 

1928. 

1929. 

A descriminação por classes é a seguinte: 

1928 

1º ” "* , 0 ”* "” - ” " ,* 6.721 

MI Me AN ICAO A ERA IR oi 35.949 

3º . " 7 ” ” " ” ” ”* ” ] 16.670 

1929 

RA arca NO ARE CANAS CO CA ao 6.626 

er INR ART Calc aa pie, Do Ju TOR DRE 30.853 
3º + .* ” ” .* . * * ” * || 15.652 

O numero de passageiros em trafego interno di- 

minuiu, acusando uma percentagem de 3,3 %. No 
trafego combinado, nota-se tambem uma diminuição 

no numero de passageiros, percentagem que atingiu 
1 6 "| O. 

(Continúa)



326 GAZETA DOS CAMINHOS DE FERRO 

IMPRENSA TÉCNICA 
E PROFISSIONAL 

Como se verifica pela publicação, que fazemos, 

noutro lugar da Gazeta. do projecto dos estatutos 
para a fundação, em Portugal, da Associação Portu- 
guêsa da Imprensa Técnica e Profissional, êste orga- 
níismo associativo está prestes a ser um facto, entre 
nós. 

Ao contrário, porém, do que possa julgar-se, a 
ideia da criação desta colectividade pertence, única e 
exclusivamente, ao nosso director, Sr. Carlos d'Ornel- 
las, que, desde que assistiu, o ano passado, ao V 
Congresso da Imprensa, organizado, em Barcelona, 
pela Federação Internacional da Imprensa Técnica e 
Projissional, não mais deixou de trabalhar para que, 
entre nós, fôsse fundada a respectiva associação de 
classe, 

E até, para que o Congresso, de tal atitude, tivesse 
conhecimento, o Sr. Carlos d'Ornellas ao assunto se 
referiu, no discurso que pronunciou, como represen- 
tante, embora particular, da Gazeta dos Caminhos de 
Ferro e da Revista Insular e de Turísmo, tendo, sôbre 
a fundação, em Portugal, da Associação Portuguesa da 
Imprensa Técnica e profissional, feito as seguintes 
considerações, que reproduzimos da Gazeta, n.º 1008, 
de 16 de Dezembro do ano passado: 

<., «Entusiasmado com o belo acolhimento da ma- 
ravilhosa cidade de Barcelona, não posso também de 
deixar de fazer sinceros votos pelo seu progresso, pelo 
engrandecimento da gloriosa Espanha e pelo seu Rei, 
merecedor das maiores homenagens.» 

E continuou: «... A minha maior demonstração da 
simpatia extraordinária que tenho pela <cFederação In. 
taernacional da Imprensa Técnica e Profissional, con- 
siste na organização, que vou procurar conseguir, no 
mau País, da «Associação da Imprensa Técnica e Pro- 
fissional Portuguêsas, 

E a Gazefa comentava a iniciativa do nosso di- 
rector, Carlos d'Ornellas, nos seguintes períodos ; 
*Trouxe o hosso camarada Carlos d'Ornellas, de Es- 
panha, o encargo espontaneamente assumido, de orga. 
nizar a Associação da Imprensa Técnica e Profissional 
Portuguêsa. 

Sabemos que foram já iniciadas as deligências para 
essa organização, que dentro de pouco tempo será 
um facto», 

Sabemos agora que se pretende atribuir a funda- 
ção da colectividade a outro jornalista e que o nosso 
distinto colega Indústria Portuguêsa aplaude o pare- 
er de que a fundação da Associação deve saír do 

Congresso da Imprensa Técnica à reunir, um dia, em 
Lisboa. 

Por nossa parte manteremos o firme propósito em 
que nos encontramos: tornar realidade, em breve à 
Associação Portuguêsa da Imprensa Técnica e Profis- 

siornal, da iniciativa do Sr, Carlos d'Ornellas, e esta- 
mos mesmo habilitados a afirmar que isso se dará, 
porque nos estão acompanhando valiosos elementos 
da especialidade, não só dando-nos a honra da sua 
comparência, sempre que são convocados para reunir, 

ras ainda as desenas de adesões que temos rece- 
bido e que a seu tempo serão tornadas públicas. 

Por agora, resta-nos continuar os nossos traba- 

lhos, que aliás vão adiantados, encontrando-se já ela- 
borados os respectivos estatutos, que, por êstes dias, 
serão submetidos a uma assembleia geral, para apro- 

vação e remessa à auctoridade competente, 

Cabe aqui agradecer ao nosso ilustre e já citado 
colega, Indústria Portuguesa, a transcrição que, em 

seu número de Julho último, fez das seis fotogravuras 
que à (Gazeta havia publicado no seu número 1005, 
d: 1 de Novembro de 1929, acumpanhando-as da 

transcrição das conclusões a que chegou o Congresso 

de Barcelona, também por nós publicadas, e de que 
vejo à saír, certamente, para o nosso estimado colega, 
a ideia da realização do Congresso, que preconiza no 

seu número de Agosto p. p., e para o qual desejamos 
o melhor éxito, porque, sendo um assunto diferente 

“do nosso objectivo, não deixará, todavia, de ser tam- 
bém interessante, 

A reprodução que a Indústria Portuguêsa teve a 

amabilidade de fazer, da Gazeta dos Caminhos de 

Ferro, referem-se aos nossos counírades e amigos: M.' 

Teodoro Colomina, presidente da Federação Il. T.e P., 

em 1029; M, César Ancey, presidente do Sindicato da 

l. T. e P., de França; Mr. Hippolyte Mounier, funda- 

dor dá F. 1. da 1. T. e P.; M. Urbain J. Thunan, Se- 

cretário Geral da F. |. da 1. T. e P.; M. Carbonell, 

Secretário Geral da Associação Espanhola da 1. T. e PJ 

M. Karminker, Delegado-Intérprete Oficial de IV e V 

Congresso 1. da 1. T. e P. 

Em nome dos nossos amigos, o Gazeta dos Cami 

nhos de Ferro, embora tardiamente, agradece, penho- 

rada, à Indústria Portuguêsa, 

Sociedade “Estoril” 

Caminho de Ferro de Gais do Sodré-Cascais 

AVISO AO PÚBLICO 

HORÁRIO 

A partir de 15 do corrente, o combóio n.º 802 à que se 
refere õ cartaz de 23 de Agosto último (SERVIÇO COMBI- 

NADO COM O COMBÓIO SUD-EXPRESS) passa a fazer 

serviço de passageiros de 1.º e 2.º classes entre as estações 

do Esturil e do Cais do Sodré, onde chegará às 10,46 horas 

(cembóio 804 entre Alcantara e Cais do Sodré). ; 

Lisboa, 11 de Setembro de 1959, 
O Engenheiro-Director 

M. Bello


